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Controle social nos 
procedimentos 
administrativos 
disciplinares instaurados no 
âmbito do poder executivo 
federal
Mileni Fonseca Krubniki Teodoro, bacharel em Direito com Especialização em Direito Público 

e Direito Administrativo Disciplinar, Analista de Finanças e Controle da CGU lotada na 
Corregedoria-Geral Adjunta da Área Social.

Introdução

Na atual ordem jurídica, um dos prin-
cipais meios de combate à corrupção é 
o fortalecimento do controle social sobre 
a máquina pública. Nesse contexto, o 
presente trabalho busca discutir a impor-
tância da implementação desse instru-
mento de fiscalização nos procedimen-
tos administrativos disciplinares de 
atuação do Poder Executivo Federal, 
como garantia de maior publicidade dos 
atos de gestão do Poder Disciplinar, de 
forma a superar as deficiências comu-
mente referidas ao modelo de Estado 
Social, adequando-o aos pressupostos 
do Estado Democrático de Direito.

Cumpre anotar que o controle social 
no âmbito do Poder Disciplinar da 
Administração Pública Federal ainda 
não é abordado claramente, nem na 

doutrina, tampouco na legislação cor-
respondente e na atuação da estrutura 
administrativa. 

Sob essa ótica, não há dúvida de 
que essa nova proposta acerca da sis-
temática do agir da Administração 
Pública encontra resistências e limita-
ções, tanto no âmbito legal como no 
estrutural e político. Todavia, a efetiva-
ção desse instrumento no processo dis-
ciplinar pode gerar maiores ganhos 
objetivos à Administração Pública 
como um todo, na medida em que traz 
segurança jurídica a tal procedimento. 
Nesse contexto, busca-se defender a 
possibilidade de adequação da legisla-
ção existente, por meio da interpreta-
ção sistemática adequada à ordem 
constitucional vigente no Brasil, de for-
ma a adequar o Direito Administrativo 
Disciplinar aos pressupostos do Estado 
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Democrático de Direito, quais sejam, 
eficiência, moralidade, publicidade, in-
formação, transparência na gestão pú-
blica e participação social.

Assim, aponta-se a necessidade de 
uma nova visão ao Direito Administrativo, 
pautada sempre na Constituição e na lei 
como horizontes interpretativos de re-
gulação administrativa, em contraste 
com o entendimento de que a literali-
dade da legislação, interpretada sim-
plesmente por uma lógica subsuntiva, 
seja suficiente para tanto. 

Enfim, busca-se destacar que a inser-
ção do controle social no poder discipli-
nar, na condição de um mecanismo de 
administração, pode ser exemplo con-
creto para alcançar o paradigma cons-
titucional do Estado Democrático de 
Direito em sua completude.

1. O controle social da 
Administração Pública Federal 
no Estado Democrático de 
Direito

Abordar-se-á a seguir uma perspec-
tiva geral da Teoria Constitucional e da 
Teoria Geral do Direito e suas repercus-
sões no Direito Administrativo.

1.1. Limites da administração no 
Estado Social e os seus desafios 
na implementação do Estado 
Democrático de Direito

Com a crise do Estado Liberal, no 
final do século XIX, e o surgimento do 
Estado Social, constatam-se deman-
das sociais e políticas e a necessidade 
de um novo paradigma, capaz de as-
segurar uma nova interpretação dos 

ideais de liberdade e igualdade defen-
didos pelos teóricos liberais burgue-
ses. Essa mudança acarretaria uma 
redefinição do rol dos direitos, com 
enfoque para a afirmação de direitos 
sociais (coletivos).

O Estado Social passa a intervir no 
poder econômico, com o objetivo de 
garantir o capitalismo, por meio da tu-
tela de direitos aos indivíduos, incorpo-
rando os direitos sociais para além dos 
direitos individuais (direitos do trabalho, 
da previdência, da educação, da cultu-
ra, da saúde, do lazer, da segurança, da 
habitação).

Dessa concepção política do 
Estado, decorreria uma modificação 
na relação entre público e privado. No 
modelo do Estado Social, o público se 
resumia no Estatal, e o privado era 
visto como egoísmo. A participação 
política da sociedade civil limitava-se 
ao voto. Na interpretação de Carvalho 
Netto, “o grande problema desse pa-
radigma constitucional é que ele pro-
põe a cidadania e, ele próprio, gera 
tudo menos cidadania”.

A inserção do controle 
social no poder disciplinar, 

na condição de um 
mecanismo de 

administração, pode ser 
exemplo concreto para 
alcançar o paradigma 

constitucional do Estado 
Democrático de Direito em 

sua completude.
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No início da década de 1970, sur-
gem os primeiros sinais da crise do 
Estado Social, caracterizada por proble-
mas administrativos e fiscais, sobretudo 
pela ausência da materialização da ci-
dadania por meio da participação ativa 
dos cidadãos nos processos de delibe-
ração da sociedade política.

Despertou-se então a necessidade de 
uma nova interpretação para o Estado 
Social, voltada para a legitimação de-
mocrática de poder. É nessa perspectiva 
que nasce o paradigma constitucional 
do Estado Democrático de Direito, par-
tindo da ideia de cidadania ativa. A ins-
titucionalização do Estado Democrático, 
com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 (art.1º, caput), foi uma 
grande afirmação da ordem constitu-
cional brasileira.

Ao contextualizar tais paradigmas 
constitucionais e suas repercussões no 
Direito Administrativo brasileiro, veri-
fica-se que essa disciplina não se ade-
quou a essa nova realidade. Para 
Justen Filho:

“O que parece é que a Democracia 
ficou à frente do Direito Administrativo 
brasileiro, que ainda padece de espírito 
não-democrático. Há ausência de uma 
disciplina democrática em grande parte 
da administração estatal. O Direito 
Administrativo brasileiro precisa ser re-
escrito visando buscar isso.”

Não há dúvida de que o Direito 
Administrativo atual, sob todas as suas 
vertentes, necessita de uma reformula-
ção, especialmente no que se refere ao 
clássico princípio administrativo da 
Supremacia do Interesse Público sobre 
os interesses privados. O desafio con-

temporâneo é estabelecer a distinção, 
na Administração, da dicotomia públi-
co-privado, de forma que não haja re-
dução do interesse público ao que é 
estatal. Nessa linha de raciocínio, Justen 
Filho[2] explicita:

“O interesse público não se confun-
de com o interesse do Estado, com o 
interesse do aparato administrativo ou 
do agente público. É imperioso tomar 
consciência de que um interesse é reco-
nhecido como público porque é indis-
ponível, porque não pode ser colocado 
em risco, porque suas características exi-
gem a sua promoção de modo imperio-
so.”

Muito embora tal princípio seja tra-
tado como princípio normativo do 
Direito Administrativo, como alicerce 
fundamental do Direito Público, sua 
concepção atual em muito necessita de 
uma nova interpretação, à luz, sobre-
tudo, dos princípios e fundamentos 
constitucionais, de modo a superar as 
deficiências existentes na assunção de 
um modelo típico do Estado Social e 
adequá-lo ao que se busca com o 
Estado Democrático de Direito. Nesse 
aspecto, cabe ressaltar o entendimento 
de Alice Borges:

“Não se trata de desconstruir a su-
premacia do interesse público. Bem ao 
contrário, na atual conjuntura nacional, 
o que é preciso, mais do que nunca, é 
fazer respeitá-la, e integrá-la na defesa 
dos luminosos objetivos fundamentais 
de nossa Constituição, expressos em seu 
monumental artigo 3º.”

Impende apontar ainda que a nova 
visão do Direito Administrativo deve se 
pautar também na Constituição como 
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horizonte de regulação da atuação da 
Administração Pública, em vez do enfo-
que exclusivo na literalidade da lei. A 
Carta Magna deve estar no centro da 
vinculação administrativa à juridicidade, 
de forma a adequar o Direito 
Administrativo contemporâneo aos 
pressupostos do Estado Democrático de 
Direito.

1.2. Interpretação do controle 
social no Estado Democrático de 
Direito

O advento da nova ordem democrá-
tica constitucional trouxe, em seu bojo, 
a partir do conceito de cidadania e da 
ampliação dos direitos do cidadão, a 
abertura do Estado à efetiva participa-
ção da sociedade em sua gestão e fisca-
lização. Tal possibilidade decorreu da 
necessidade de correção e acompanha-
mento dos atos estatais frente aos inte-
resses da sociedade.

A Constituição Cidadã foi um marco 
na institucionalização de importantes 
instrumentos de fortalecimento da de-
mocracia direta. Por certo, não há como 
se reconhecer a democracia sem a pos-
sibilidade real de intervenção dos cida-
dãos nas ações do Estado.

Nesse contexto, conceitua-se o con-
trole social da Administração Pública 
como uma perspectiva de fortalecimen-
to de mecanismos da cidadania ativa. 
Em conceito abrangente, é imprescindí-
vel destacar a relação de controle com 
os princípios basilares que norteiam o 
Estado Democrático de Direito, confor-
me lição de Jacoby Fernandes:

“Essa concepção (de controle), como 
facilmente se percebe, só pode permear 

num país que adote um regime demo-
crático. (...) O controle como uma fun-
ção de Estado, exige, como o regime 
democrático, um grau de desenvolvi-
mento da sociedade e dos agentes de 
administração para alcançar seu escopo, 
evoluindo de modo permanente, como 
num ciclo de realimentação permanen-
te: democracia-controle-democracia.”

Em sua acepção mais atual, confor-
me preceitua Sandra Pires Barbosa, “o 
controle social derivaria da ampliação 
da esfera pública e do enfraquecimento 
dos limites Estado/sociedade”. Continua 
a autora, afirmando que “a discussão 
tem aumentado diante da certeza de 
que é preciso não só que o aparato do 
Estado se torne realmente público, mas 
também que o espaço do público não 
se esgote no estatal”.

Em termos concretos, a dimensão 
das referências acerca da possibilidade 
de atuação direta dos cidadãos na fis-
calização dos atos de gestão estatal en-
contra expressão jurídico-constitucional 
num complexo de regras e princípios 
dispersos pelo texto constitucional. A 
título exemplificativo, traz-se a lume al-
guns dispositivos destinados a instru-
mentalizar o controle social, tais como 
o art. 37, § 3º (direito à participação de 
usuário na Administração Pública direta 
e indireta) e o art. 74, § 2º (possibilida-
de de denúncias de irregularidades ao 
órgão de controle externo).

Na esfera infraconstitucional, foram 
produzidos normativos legais para incen-
tivar o controle social na gestão dos re-
cursos públicos, dentre os quais merece 
destaque especial a Lei Complementar 
101, de 05 de maio de 2000, denomina-
da de Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo 
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Capítulo IX cuida da transparência, do 
controle e da fiscalização. Tal lei é a pró-
pria expressão da inovação no ordena-
mento jurídico brasileiro relativa ao com-
bate à corrupção, por meio de vias de 
participação democrática no controle 
das ações do Estado e dos próprios ges-
tores públicos.

Afora o arcabouço jurídico interno, 
é crescente a preocupação internacional 
no sentido de estimular a prática da 
participação popular. Nesse contexto, a 
Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção reconheceu, em seus norma-
tivos, especificadamente em seu artigo 
13, a necessidade de fomentar a parti-
cipação ativa de pessoas e grupos que 
não pertençam ao setor público. 

Com isso, aduz-se que toda essa es-
trutura normativa demonstra a preocu-
pação mundial com a necessidade de 
incrementar a participação social nos 
atos de gestão pública. Isso porque se 
vincula a garantia de obtenção dos re-
sultados a um controle social atuante, 
que possa apontar os fatos para a res-
ponsabilidade dos gestores públicos.

Nessa linha, interpretar o controle 
social é muito mais que permitir a pos-

sibilidade de intervenção dos cidadãos 
nas ações governamentais. É funda-
mental interpretá-lo como possibilidade 
de realização dos princípios constitucio-
nais típicos do Estado Democrático de 
Direito.

1.3. Direito à informação como 
instrumento de exercício do 
controle social 

Pensar em democracia direta e efeti-
va por meio de instrumentos de contro-
le dos atos de gestão estatal, pressu-
põe o acesso às informações públicas, 
pelo que o direito à informação se 
apresenta como um direito fundamen-
tal de cada cidadão.

O acesso à informação pública 
pressupõe um dos aspectos de mate-
rialização do direito à informação. 
Tanto o conhecimento quanto o aces-
so a tal informação são elementos do 
desenvolvimento da vida democrática. 
Nessa linha de raciocínio, Leme 
Machado0 registra uma nova expres-
são: “Estado da Informação 
Democrática de Direito”. Para o autor, 
o conceito desse Estado “abrange a 
informação democrática, onde a iso-
nomia possibilite a todos, sem exce-
ção, acessar a informação existente, 
ou recebê-la, em matéria de interesse 
público ou geral”.

A importância do direito de acesso à 
informação constitui garantia da socie-
dade civil de receber dos órgãos públi-
cos informações adequadas, claras, 
completas, verdadeiras, sem restrição 
do conteúdo que contenha matéria re-
lativa ao interesse público. Isso porque 
a eficácia e a efetividade do controle 
social requerem o conhecimento do ci-

A discussão tem 
aumentado diante da 

certeza de que é preciso 
não só o aparato do 

Estado se torne realmente 
público, mas também que 
o espaço do público não 

se esgote no estatal.
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dadão acerca de instrumentos operacio-
nais da política do Estado.

A consagração do direito da socieda-
de de receber informações públicas está 
consignada no elenco dos direitos e ga-
rantias fundamentais da Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 5º, inci-
so XXXIII:

“XXXIII - todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse co-
letivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabili-
dade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da socieda-
de e do Estado.”

No âmbito da legislação internacio-
nal, a garantia da aplicação do direito 
de acesso à informação mantida por 
organismos públicos tem recebido sig-
nificado jurídico próprio por muitos pa-
íses. Nesse contexto, verifica-se a exis-
tência de convenções, declarações, 
dentre as quais cita-se a Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção e a 
Carta Democrática Interamericana da 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA). Em síntese, tais regulamentos 
disciplinam a questão da transparência 
nos atos da Administração Pública.

No atual Estado Democrático brasi-
leiro, o direito à informação guarda sin-
tonia com o princípio da publicidade 
registrado no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal, o qual se concre-
tiza em conjunto com a ideia de trans-
parência pública. Com efeito, o direito 
à informação, o princípio da publicida-
de e a transparência pública são estabe-
lecidos como regra na efetivação do 
Estado de Direito e de uma sociedade 

democrática. Todavia, tal regra não é 
absoluta. A Carta Magna, no art. 5º, 
incisos XXXIII e LX, delimitou os casos 
em que, excepcionalmente, podem ser 
alegadas restrições a esses preceitos, 
como nos casos em que a segurança do 
Estado e da sociedade, a defesa da inti-
midade e o interesse social exigirem.

Por certo que, em regra, o sigilo e o 
direito à informação parecem ser anta-
gônicos. Contudo, num Estado 
Democrático, por vezes, o sigilo tam-
bém é necessário. Por outro lado, a ale-
gação do segredo deve ser motivada 
pela Administração, de forma a evitar a 
perda da legitimidade democrática. 
Lúcia Figueiredo destaca que:

“Decisões secretas, editais ocultos, 
mesmo a publicidade restrita ao mínimo 
exigido por lei (e conhecida de pouquís-
simos), não atendem, de forma alguma, 
aos princípios constitucionais e, sobre-
tudo, à transparência da Administração.”

Desse modo, no contexto jurídico 
atual, verifica-se que a limitação de 
acesso à informação necessita de mu-
danças de paradigmas que possibili-
tem, por meio da interpretação jurídi-
ca, a ponderação da questão do sigilo 
administrativo em razão do direito de 
receber informações relativas aos atos 
públicos.

Tal entendimento se baseia no prin-
cípio da supremacia do interesse públi-
co sobre os interesses privados, de 
modo que o sigilo seja analisado diante 
do caso concreto e limitado apenas em 
circunstâncias muito especiais, em que 
os danos à publicidade da informação 
sejam maiores que o interesse público 
– por exemplo, nos casos que envolvam 
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a segurança do Estado. Todavia, ainda 
nesses casos, a alegação de sigilo deve 
sempre estar fundamentada, a fim de 
evitar declarações desmedidas e sem 
propósito, que tenham por objetivo 
ocultar a prática de atos lesivos ao direi-
to indisponível da sociedade e do inte-
resse público.

O acesso aos conteúdos públicos de 
informação governamental é um direito 
fundamental, sem o qual não há participa-
ção efetiva da sociedade, nem concretiza-
ção de um Estado Democrático de Direito.

2. O controle social do processo 
administrativo disciplinar

2.1. Limites e possibilidades do 
controle social no processo 
administrativo disciplinar

O controle social trata-se de um 
tema em ascensão na atual ordem jurí-
dica constitucional brasileira. Em que 
pese a evolução desse instrumento, não 
se pode olvidar também que, no Brasil, 
a corrupção, cuja prática decorre do 
próprio corpo funcional, avança em 
maior proporção sobre a Administração 
Pública.

Observa-se, de forma muito comum 
e reiterada, por meio de notícias divul-
gadas em jornais, revistas e internet, o 
envolvimento de servidores públicos na 
prática de irregularidades, especialmen-
te nos casos de valimento de cargo para 
proveito próprio ou de outrem, corrup-
ção, improbidade administrativa, con-
trariando flagrantemente o interesse da 
coletividade.

Tais práticas promovem o descrédito 
da máquina pública. É certo que, se a 
atuação do administrador público não 
se fundamentar nos princípios constitu-
cionais e nos preceitos legais que regem 
a Administração Pública, descumprindo 
o objetivo do bem comum que rege 
todo o proceder administrativo, provo-
car-se-á a violação de direitos funda-
mentais do cidadão.

Dessa forma, a aplicação do contro-
le popular nos processos de responsabi-
lização dos servidores públicos regidos 
pela Lei 8.112/90 pode ser fundamen-
tal, diante de sua essência de conferir 
transparência aos atos públicos, por 
meio da viabilidade de acesso à infor-
mação pública, como garantia da segu-
rança jurídica.

Daí que pensar o controle social no 
Poder Disciplinar do Executivo Federal, 
na condição de mecanismo de adminis-
tração, pode ser exemplo concreto de 
compatibilização com os pressupostos 
do Estado Democrático de Direito, den-
tre os quais se destacam a moralidade, 
a publicidade, o acesso às informações 
públicas, a transparência na gestão pú-
blica e a participação social. Para essa 
concretização, é preciso assimilar mu-
danças condizentes com a limitação do 
modelo de Administração do Estado 
Social, evidenciando a necessidade de 
abertura a novas possibilidades no 
Estado Democrático.

Cumpre anotar que, no âmbito do 
Poder Disciplinar do Executivo Federal, 
essa forma de atuação da sociedade ci-
vil ainda não é abordada de forma clara 
e direta, tanto na doutrina quanto na 
legislação correspondente, bem como 
na própria atuação da estrutura admi-



244Revista da CGU

nistrativa. No entanto, no Estado 
Democrático, o povo é titular exclusivo 
da soberania, não devendo, ex vis cons-
titutione, ser excluído do controle des-
sas instituições. 

Destarte, a legislação que regula-
menta a matéria deve ser interpretada 
à luz de nossa Constituição Federal. 
Nessa esteira, o artigo 150 do Estatuto 
dos Servidores Públicos Federais asse-
gura, ao desenvolvimento do procedi-
mento apuratório, o sigilo necessário 
à elucidação do fato, ou exigido pelo 
interesse da administração, nos se-
guintes termos:

“Art. 150. A Comissão exercerá suas 
atividades com independência e impar-
cialidade, assegurado o sigilo necessário 
à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da administração.”

Da análise literal do artigo observa-se 
que, comumente, é dada uma interpre-
tação muito restritiva a esse normativo, 

ignorando-se que a legislação não con-
templou uma restrição taxativa da pu-
blicidade do processo disciplinar, tendo 
apenas assegurado o sigilo necessário à 
sua finalidade.

Contudo, é a partir dessa interpreta-
ção limitada que se extrai a necessidade 
de adequação do normativo aos pressu-
postos fundamentais de um Estado 
Democrático de Direito, visto que ainda 
existem tantos limites para a atuação 
direta dos cidadãos nos atos de gestão 
administrativa, especialmente no âmbi-
to disciplinar.

Ora, se explicitamente a Constituição 
afirma que todo o poder emana do povo, 
o administrador não possui legitimidade 
para ocultar da sociedade as informações 
públicas sobre os atos relativos à gestão 
da máquina estatal. Ademais, não há dú-
vida de que todo proceder da 
Administração Pública, incluindo os pro-
cedimentos disciplinares, deverá ser de-
senvolvido sob a luz da publicidade, sen-
do o sigilo exceção a tal regra.

Em que pese a consagração consti-
tucional que atribuiu ao povo o poder 
soberano, possibilitando a ele a atuação 
direta nos processos decisórios do po-
der público, como garantia da efetiva 
transparência estatal, destaca-se que o 
processo administrativo disciplinar se 
rege pela chamada “publicidade restri-
ta”, no sentido de que os atos pratica-
dos devam ser públicos somente aos 
efetivamente interessados no processo. 
Aos terceiros que não tenham relação 
direta, o apuratório disciplinar será re-
servado, com vistas à garantia da eluci-
dação completa dos fatos e à preserva-
ção da honra do agente público 
investigado. 

A aplicação do controle 
popular nos processos de 

responsabilização dos 
servidores públicos 

regidos pela Lei 8.112/90 
pode ser fundamental, 

diante de sua essência de 
conferir transparência aos 
atos públicos, por meio da 

viabilidade de acesso à 
informação pública, como 

garantia da segurança 
jurídica.
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Nesse ponto, não se pode olvidar 
que a preservação da intimidade, in-
serida na norma constitucional como 
direito humano fundamental, se rela-
ciona com as condutas de ordem pri-
vada, identificadas no âmbito familiar, 
na vida espiritual ou no interior de 
cada indivíduo. José Afonso da Silva 
salienta que “a intimidade se caracte-
riza como a esfera secreta da vida do 
indivíduo na qual este tem o poder 
legal de evitar os demais”. 

Portanto, no contexto administrati-
vo, o agente público, no desempenho 
de sua função, externaliza a vontade da 
Administração, que tem por finalidade 
administrar bens e direitos públicos, se-
gundo o interesse da coletividade, dian-
te do qual o segredo, fundamentado na 
preservação da vida privada, não deve 
se sobrepor.

O cenário constitucional atual não 
comporta a alegação de violação à inti-
midade quando se está em pauta o in-
teresse público, consubstanciado como 
um direito indisponível da sociedade ci-
vil organizada. Aliás, a interpretação 
que tente ampliar tal prerrogativa à 
Administração Pública não se insere no 
contexto do Estado Democrático con-
temporâneo.

A par disso, a ausência de fiscaliza-
ção popular no processo disciplinar 
pode gerar fragilidades no andamento 
do feito, bem como poderá ser aclama-
da como forma de ocultar ou até mes-
mo dissimular a prática de atividades 
ilícitas, que, em sua grande maioria, 
causa danos financeiros e sociais irre-
paráveis à Administração Pública e, 
consequentemente, ao administrado. 
Em contrapartida, a participação ativa 

da sociedade pressupõe a garantia de 
imparcialidade da comissão e de um 
julgamento justo, no sentido de absol-
ver o inocente e condenar o servidor 
culpado pela transgressão de normas 
funcionais.

Celso Ribeiro Bastos entende que:

“A publicidade dos atos estatais e 
mais restritamente no caso dos atos da 
Administração tem sido uma preocupa-
ção constante no Estado de Direito. Só 
a publicidade permite evitar os inconve-
nientes necessariamente presentes nos 
processos sigilosos. O conhecimento, 
portanto, da atuação administrativa é 
indispensável tanto no que diz respeito 
à proteção dos interesses individuais 
como também aos interesses da coleti-
vidade em exercer o controle sobre os 
atos administrativos.”

Entretanto, cabe salientar que não 
há dúvida de que existem inúmeras li-
mitações para a implementação desse 
mecanismo de gestão da máquina dis-
ciplinar, de modo que não há como ig-
norar a interpretação restritiva usual-
mente conferida ao artigo 150 da Lei nº 
8.112/90, a qual se vincula à literalidade 
da lei. Por outro lado, pensar esse pro-
blema significa pensar também os pres-
supostos do Estado Democrático de 
Direito e a superação dos limites do 
Estado Social, para buscar uma inter-
pretação do poder disciplinar adequada 
à Constituição Federal.

Desse modo, para possibilitar a 
mudança dessa prática atual, faz-se 
necessária a leitura dirigida, por meio 
da interpretação sistemática do orde-
namento jurídico, com o intuito de 
conformar e aproximar leis infracons-
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titucionais com as propostas e co-
mandos estabelecidos na norma 
constitucional.

Nesse sentido, cumpre frisar que, no 
contexto jurídico contemporâneo, é ne-
cessário que a alegação de sigilo seja 
ponderada, de forma que o texto de lei 
não signifique ao administrador a nor-
ma pronta e literal, e sim a possibilidade 
de interpretá-la caso a caso.

Assim, no plano fático, quando hou-
ver colisão entre os direitos fundamen-
tais, como no caso do direito à intimi-
dade e o interesse público de 
publicidade do processo, caberá ao ad-
ministrador analisar o caso concreto, 
em que se investiga até onde vai o sigi-
lo em interesse do investigado e da 
Administração, até mesmo para assegu-
rar a elucidação do fato, e até onde vai 
o interesse público de publicidade e de 
informação, isso tudo em consonância 
com a Carta Magna.

Nesse contexto, pode ser interessan-
te pensar que a reinterpretação da Lei 
nº 8.112/90, no ponto discutido, pode 
gerar maiores ganhos objetivos à 
Administração Pública como um todo, 
especialmente no que se refere ao for-
talecimento do controle social na ges-
tão disciplinar.

Outrossim, cumpre anotar que não 
basta somente divulgar a informação, 
por meio da publicação dos atos acerca 
dos resultados alcançados do Processo 
Disciplinar. Isso porque a publicação, 
por si só, não remete aos pressupostos 
do Estado Democrático de Direito. Por 
outro lado, é certo que a publicação é 
um dos canais de comunicação entre o 
Estado e o cidadão.

Nesse sentido, oportuno o entendi-
mento de Amaral, para o qual, em li-
nhas gerais, a publicidade vai além da 
publicação dos atos oficiais:

“Por outro lado, a Constituição esta-
rá sendo melhor cumprida na medida 
em que a publicidade for seletiva e efi-
caz. E isso pressupõe algo mais do que 
a simples publicação dos atos oficiais. 
Pressupõe sobretudo, como escrevi no 
artigo anterior, a transparência adminis-
trativa, que está, por sua vez, ligada à 
noção de proximidade entre a 
Administração e o cidadão comum. Ou, 
como diz Karl Mannheim, à diminuição 
da “distância social entre a minoria (go-
vernante) e o homem da rua.”

Em síntese, não basta ser obrigatória 
a publicação em alguns casos. É funda-
mental o acompanhamento efetivo da 
sociedade em todos os momentos do 
processo disciplinar, e isso só será pos-
sível por meio da interpretação jurídica 
adequada à ordem constitucional vi-
gente no Brasil, como garantia da lega-
lidade e da moralidade.

Desse modo, o processo de demo-
cratização relativo aos procedimentos 
de responsabilização de gestores públi-
cos necessita, especialmente, de canais 
de comunicação entre as instituições 
públicas federais e os cidadãos, que fa-
cilitem a veiculação dessas informações. 
Na atualidade, a internet tem sido um 
instrumento eficaz da democracia bra-
sileira. Por meio dela, é possível o exer-
cício ou até mesmo a ampliação do 
controle público sobre o Estado. 

Ao contextualizar essa concepção 
para a questão da efetividade na fisca-
lização dos procedimentos disciplinares, 
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extrai-se que a internet pode, nesses ca-
sos, contribuir positivamente para o 
crescimento democrático. Nessa siste-
mática, uma ferramenta adequada seria 
a criação de uma rede de comunicação 
específica nos órgãos executivos fede-
rais, cujo conteúdo traga um raio X das 
informações necessárias ao exercício do 
controle social, especialmente com uma 
linguagem clara e objetiva que alcance 
a todos os destinatários. A adoção de 
um modelo de acompanhamento do 
feito disciplinar aproxima a 
Administração Pública de seus adminis-
trados e dificulta a apropriação do pú-
blico pelo privado, dando enfoque 
maior à atuação ativa do cidadão.

A Constituição Federal de 1988 exi-
ge uma nova versão do Direito 
Disciplinar, aberta ao controle popular, 
haja vista que a sociedade brasileira al-
meja uma atuação administrativa ho-
nesta, transparente, ética, eficiente, 
além de respostas efetivas às agressões 
da ordem administrativa, envolvendo 
agentes públicos.

Conclusão

A Administração Pública Federal tem 
possibilitado a abertura de sua atuação 
ao controle da sociedade civil organiza-
da. No entanto, ainda são necessárias 
mudanças no contexto administrativo, 
para a implementação efetiva desse ins-
trumento, de modo que a Constituição 
Federal também seja o horizonte de re-
gulação da Administração Pública, ade-
quando-a ao que se espera de um 
Estado Democrático de Direito. 

Na atual ordem jurídica, o acesso às 
informações públicas, assegurado cons-

titucionalmente como um direito fun-
damental de cada cidadão, pode ser a 
garantia da efetividade do controle so-
cial, por ser corolário do princípio da 
publicidade. A negativa desse direito 
fere diretamente o Estado de Direito 
Democrático.

Partindo de tais premissas, um dos 
maiores desafios do Poder Disciplinar, 
na esfera federal, especialmente na 
tramitação dos procedimentos de res-
ponsabilização de agentes públicos, 
consiste no enfrentamento da inter-
pretação muito restritiva que comu-
mente é dada ao artigo 150 da Lei 
8.112/90, que garante o sigilo neces-
sário para a elucidação dos fatos, bem 
como para a preservação da intimida-
de do investigado. 

Diante dessa limitação jurídica, bus-
cou-se demonstrar que a implementa-
ção do controle social nos procedimen-
tos disciplinares é possível, por meio da 
interpretação constitucional sistemáti-
ca, de modo que o administrador inter-
prete de forma adequada o direito ao 
aplicá-lo, sem se limitar a uma interpre-
tação literal da lei. O afastamento da 
cláusula de sigilo, analisado no caso 
concreto, permite ao administrador 
ponderar qual direito fundamental con-
figurará perigo de lesão mais grave à 
Administração Pública, conformando o 
ordenamento jurídico brasileiro aos pre-
ceitos e às garantias esculpidos na 
Constituição Federal brasileira. 

Entende-se que a ausência substan-
cial de mecanismos fiscalizadores da 
máquina disciplinar acarreta inúmeras 
fragilidades ao Poder Disciplinar como 
um todo. Em contrapartida, o acesso às 
informações, por meio dos princípios da 
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publicidade e da transparência pública, 
pode possibilitar o controle das condu-
tas dos agentes públicos, trazendo se-
gurança jurídica ao feito disciplinar, pro-
porcionando um caráter pedagógico e 
preventivo.  

De forma geral, o que se busca com 
esse trabalho não é esgotar o debate 
sobre o tema, mas sim fomentar o as-
sunto e a sua importância na atual or-
dem constitucional brasileira. A neces-
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